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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS
"AMAZÔNIA: PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS"

RESOLUÇÃO Nº 87/15   
CÂMARA DE JULGAMENTO

SESSÃO

: 91ª EM: 15/12/15
PROCESSO

: Nº 593/2014
RECORRENTE
: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS
RECORRIDO
: A MESMA
INTERESSADO
: JOÃO FERNANDES DE LIMA ME
AUTUANTES       
: REGINA NONATA G. DOURADO/ MÁRIO SÉRGIO DOS S.
                                    CARVALHO/CLÁUDIO TOMÁS DA SILVA/ JOSÉ ROBERTO
                                    CAVALCANTI CELESTINO
RELATOR

: EVANDRO BARROS DE SOUZA
EMENTA: ICMS. – Transporte de mercadorias acobertadas de documentos fiscais inidôneos. – Documentos fiscais nºs 28148 e 28149 com passagem duas vezes no posto fiscal jundiá diante do ocorrido foram desconsiderados os documentos fiscais.- Impugnação. – que os documentos fiscais são idôneos e não há como transportar duas cargas na mesma data.- Infração não configurada pois a  tipificação correta seria “transporte de mercadorias acobertadas por nota fiscal já utilizada em operações anteriores”.- Decisão singular declarando a improcedência do Auto de Infração.- Recurso de Oficio conhecido e não provido para manter a decisão singular.- Decisão por unanimidade dos presentes com direito a voto. 
RELATÓRIO
O presente processo teve início com a lavratura do Auto de Infração Nº 001361/2014 de 05/07/2014 (fls.02/03), em desfavor do Sujeito Passivo JOÃO FERNANDES DE LIMA ME, imputando a ele “Transporte de mercadorias acobertadas de documentos fiscais inidôneos”. 
Os dispositivos tidos como infringidos foram os artigos 147 e 156, todos  do RICMS/RR, aprovado pelo  Decreto 4.335-E / 2001 e a penalidade aplicada foi aquela prevista no artigo 69,  inciso III , alínea “a” da Lei 059/93, alterada pela Lei 244/99, ensejando a multa de 40% sobre o valor da operação. O valor total do crédito tributário é R$ 34.099,13 (trinta e quatro mil, noventa e nove reais e treze centavos) a título de ICMS e multa.

Foram anexados aos autos os seguintes documentos a fim de comprovar a imputação (fls.04/017): ordem de serviço nº 1484/2014; DANFE’s nºs 28148 e 28149; Passe fiscal nº 086544275; Termo de Fiança e de Transferência de Fiel Depositário; Cópia de CNH e extrato do contribuinte.
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fls.02
O responsável solidário nos termos do inciso XI do RICMS-RR, aprovado pelo Decreto nº 4.335-E/2001, e pela assinatura do Termo de Fiança e Transferência de Fiel Depositário (fls.13/15), não apresentou impugnação. 
Intimada regularmente  a recolher o crédito tributário ou impugnar a exigência reclamada  a autuada  apresentou impugnação ( fls.21/22), alegando em síntese que:   

a) Houve uma troca na apresentação da capa de lote, pois o caminhão de placa NOV 9948 estava transportando os DANFE’s nºs 28060,28089,28062 e 5706 do manifesto de carga 6614, e não os DANFE’s nºs 28148 e 28149 do manifesto de carga 6612, nas quais foram realizados todos os tramites corretamente. Não podendo assim está transportando duas cargas na mesma data; 


b) Os referidos documentos fiscais são idôneos. Por fim pede anulação do auto de infração. 
Submetido a julgamento na primeira instância Decisão nº 137/2014, o Auto de Infração foi julgado improcedente (fls.34/38), aos argumentos em síntese de que :
a) O Fisco não procedeu à conferência das mercadorias, na suposta, primeira passagem, nem tampouco para a lavratura do Auto de Infração em tela, não constando dos autos o termo de conferência de carga, tendo em vista as incontroversas da impugnante, bem como, o fato de que não poderia ter sido transportadas as duas cargas na mesma data. 

b) Comprovando tal fato, a impugnante apresenta o comprovante de recebimento das mercadorias (pelo destinatário), referente as notas fiscais nºs 28057 e 28058 (fls.28), no dia 25/06/2014, bem como, o comprovante de recebimentos das mercadorias ( pelo destinatário), referente às notas fiscais nºs 028148 e 28149 (fls.26) em 07/07/14. 

c) O dispositivo, equivocadamente, apontado como infringido pelo Sujeito Passivo, qual seja, o artigo 156, bem como, o artigo 147, o qual daria base para a suposta hipótese de inidoneidade dos documentos fiscais, ambos do Regulamento do ICMS de Roraima, aprovado pelo Decreto nº 4.335-E/2001,logo, a acusação é inconsistente, por não comprovar que os DANFE’s nºs 28148 e 28149 são inidôneos.
A autuada foi cientificada da decisão singular por Ar (fl.41) e não apresentou contra-razões.

A responsável Solidária foi cientificada da decisão monocrática (fl.40) e não apresentou contra-razões.
Ato contínuo, a Procuradoria Fiscal do Estado requereu diligência (fl.44)  para que o fiscal autuante se manifestasse  sobre os seguintes questionamentos:

a) O Sujeito Passivo realizou transporte de mercadorias acobertadas de documentos fiscais inidôneos?

b) Os DANFE’s acostados nos autos estão eivados de alguma irregularidade no que tange ao transporte?
Em resposta o Fiscal de Tributos expôs (fls.47/48), principalmente, que:
Ao aceitar o despacho e efetuar o transporte das mercadorias constantes dos DANFE’s nºs 28148 e 28149 que foram desconsiderados pela fiscalização estadual por flagrante inidoneidade, o transportador incorreu em erro diante da legislação tributária estadual, de conformidade com o art. 156 do Regulamento de ICMS do Estado de Roraima, Decreto nº 4.335-E/2001, transcreve o artigo citado.

Quanto a dúvida se os DANFE’s acostados aos autos do processo estão eivados de alguma irregularidade no que tange ao transporte:
O art. 147 em seu caput primeira parte diz-se que, deve-se considerar inidôneo o documento que não preencher os seus requisitos de validade e eficácia, o que de fato ocorreu, ademais em incisos III e VI remete-se as declarações contidas no documento que não guardam compatibilidade com a operação efetivamente realizada, bem como não seja o legalmente exigido para a operação ou prestação.
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Observa-se que o transportador aceitou transportar mercadorias que já haviam acobertado operação anterior, ou seja, as declarações dos DANFE’s acima citados não guardam nenhuma relação com a operação em questão, bem como também não correspondiam ao que era legalmente exigido para a operação. O transportador deveria estar de posse dos DANFE’s que efetivamente acobertassem a referida operação, o que de fato ele não possuía, nem foi apresentado a fiscalização estadual.
                 Ato contínuo, a presidente do Conselho de Recursos Fiscais comunicou  a autuada e a responsável solidário (fls.50/53) para que se manifeste acerca da diligência fiscal;
             Intimada a se manifestar sobre a diligência fiscal a autuada e a responsável solidária não apresentaram manifestação. 
            Por fim, os autos retornaram a Procuradoria Geral do Estado que em parecer nº 083/2015 constante dos autos às (fls.54/57), opina pelo provimento do recurso  de ofício, para ser reformada a decisão de primeira instância. 
                  É o relatório. 
EVANDRO BARROS DE SOUZA
Conselheiro Relator
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fls.05
VOTO

                  A presente autuação versa sobre transporte de mercadorias acobertadas de documentos fiscais inidôneos, infringido os artigos 147 e 156 do RICMS/RR.   
     Colhe-se dos autos que a autuada teve as notas fiscais nºs 28148 e 28149 foram consideradas inidôneas por ter duas passagens no posto fiscal jundiá diante do ocorrido foram desconsideradas pela fiscalização. 
                A decisão da Primeira Instância merece ser mantida em sua inteireza. 
       Primeiramente, o Fiscal Autuante equivocou-se na capitulação legal da infração, pois a tipificação correta seria “Transporte de mercadorias acobertadas por nota fiscal já utilizada em operações anteriores, conforme preceitua o artigo 69, inciso III, alínea “d” da Lei nº 059/93, alterada pela Lei nº 244/99. Assim transcreve:
Art.69. O descumprimento das obrigações principais e acessórias, instituídas pela legislação do ICMS, sujeita o infrator às seguintes penalidades:

[...]

III – Infrações relativas à documentação fiscal.

[...]

d)     Acobertar mais de uma vez o trânsito de mercadorias ou serviços com o mesmo documento fiscal – multa equivalente a 200% ( duzentos por cento) do valor do imposto.  
Dessa forma, o sujeito passivo não infringiu o artigo 156 do Regulamento do ICMS do Estado de Roraima, pois os DANFE’s nºs 28148 e 28149 fls.08/10 não se enquadram em nenhuma hipótese de inidoneidade prevista no artigo 147 do regulamento mencionado acima.

Por outro lado, no dia 25/06/2014 às 7:03 hrs foram digitados os DANFE’s nºs 28148 e 28149 passe fiscal nº 086544275 ação fiscal nº 285/2014 no caminhão de placa JWY 9234.
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Também no dia 25/06/2014 às 07:53 hrs foram digitados os DANFE’s nºs 28057 e 28058 passe fiscal nº 014615227 ação fiscal nº 285/2014 no mesmo caminhão de placa JWY 9234, conforme SIATE SEFAZ-RR, ou seja, é impossível o mesmo caminhão no intervalo de 01 hora fazer trajeto do Municípios de Rorainópolis para Boa Vista e depois retornar para Manaus e novamente fazer o transporte de carga para  Boa Vista.

Além disso, há os recebimentos das mercadorias por parte do destinatário no dia 07/07/2014, conforme fl.26.

Portanto, fica evidente que houve um equívoco na ação fiscal, logo, a constituição do crédito tributário não traz uma segurança jurídica para sua constituição.

Ante o exposto e ao que dos autos consta, conheço do Recurso de Ofício para negar-lhe provimento, mantendo-se a Decisão de Primeira Instância que julgou pela improcedência do Auto de Infração nº 1361/2014, de acordo com o parecer do Procurador do Estado, manifestado em sessão.

É o voto.  

                                 EVANDRO BARROS DE SOUZA
Conselheiro Relator
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DECISÃO: 

   Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente e recorrido: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS e interessado: JOÃO FERNANDES DE LIMA ME,
     RESOLVEM os membros da CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA,  por unanimidade de votos, conhecer do recurso de ofício, nos termos do Inciso II, art. 21, da Lei nº 72/94, negar-lhe provimento, para confirmar a decisão de primeira instância, julgando improcedente o Auto de Infração n° 001361/2014, de acordo com o parecer da Procuradoria do Estado, manifestado em sessão, nos termos do voto do relator.
   SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, em Boa Vista -RR, 17 de dezembro de 2015.                     
                MAGDA MARTINS VIANNA
                                        Presidente 
                                                                          EVANDRO BARROS DE SOUZA  


      
   
                                                      Conselheiro Relator                                                                                          
ROZINETE ARAÚJO DE M. GUERRA
                          Conselheira
JOSÉ CARLOS ARANHA RODRIGUES
                           Conselheiro  
   RAWLINS COELHO DA SILVA 
                           Conselheiro
JEFFERSON HARON DINIZ MENDES 
                           Conselheiro
     JOÃO ROBERTO ARAÚJO
                     Procurador do Estado
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